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RESUMO
Este trabalho situa-se no âmbito das Políticas Públicas Educacionais, focalizando a instituição formadora e a formação docente, nas interfaces com estudos dos contextos em que transcorrem. Buscou-se reconstituir o itinerário sócio-histórico da formação docente, no Instituto de Educação de Campos (IEC), durante os anos de 1954-1965, período que para o IEC representou um tempo escolar traduzido na percepção mais viva e produtiva da instituição, e que por isso mesmo urge ser reconstituído, para se tornar fonte de consulta e referência da memória e da história institucional.  A análise desta investigação se desenvolve em três eixos: as políticas educacionais vigentes no período de 1954-1965; o Instituto de Educação de Campos, enquanto instituição concebida como centro de formação docente no norte fluminense e locus deste trabalho; narrativas das trajetórias de vida de um grupo de ex-normalistas que participaram da história institucional do IEC, nesse período. Ao perpassar por esses eixos em interação pode-se ratificar os ecos do global com o local e o institucional, entendendo que as bases da educação nacional incidem sobre a esfera estadual/municipal, até chegarem ao interior das instituições A interlocução com esses campos se fez no sentido de compreender em que medida os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais foram determinantes para as reformas educacionais, e como alteraram a estrutura e funcionamento dos cursos de formação docente no período delimitado pela pesquisa. O IEC, ao se constituir polo socioeducacional da comunidade campista, se inscreve como lugar de memória e de pertencimento coletivo. Dessa forma, a história institucional ao se entrelaçar às histórias de vida das pessoas que participaram da experiência do Curso Normal possibilita ressignificar as representações da docência na atualidade, uma vez que o desenvolvimento social se insere na formação profissional e na concepção do professor como sujeito social (re)conhecido na articulação do pensar e do fazer coletivo.
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Um novo contexto se configura no cenário brasileiro, após a queda do Estado Novo e o período do pós-guerra. O momento, ao nível político, se caracteriza, segundo Freitag (1984, p.55), pelo Estado populista-desenvolvimentista, em que o desenvolvimentismo ocasiona uma euforia que atinge os setores populares, dado o maior acesso aos bens de consumo e aos mecanismos de decisão no campo político. Nessa conjuntura, as expectativas de ascensão social pela educação se ampliam, trazendo um interesse novo ao campo pedagógico. 

De fato, com a reorganização da economia brasileira e com a ênfase dada à questão da redemocratização, as funções da escola não podem permanecer intactas. O ensino primário e normal vão se tornar focos dos debates educacionais, num país que se defronta com alto índice de analfabetismo e com um crescimento acelerado da população urbana. Assim, em decorrência da expansão do ensino primário, também se expandem as Escolas Normais e os Institutos de Educação. Para Nunes (2002, p.15), “os Institutos de Educação foram obras de demonstração das reformas republicanas que, apesar de localizadas, procuravam fugir ao caráter até então comum das intervenções emergenciais para resolver problemas concretos da expansão do ensino primário”. Ao procurar efetivar uma formação profissional, os Institutos têm como finalidade apontar a direção de uma política de formação a médio e longo prazo. Nunes (ibid.) define as características dos Institutos como escolas formadoras de docentes, que:

fizeram parte de uma tradição pedagógica dissidente ao monopólio de educação católica, sobretudo de sua vertente jesuítica. Procuraram definir-se como escolas profissionais que formavam técnicos engajados no estudo e solução das questões educativas.
De acordo com a interpretação de Martins (2000, p.63), nesse momento, surge uma personagem que vai desempenhar o papel da missionária do saber, investida na nobre função de educar e instruir a infância: a professora primária. Depositária das esperanças de um país que persegue a passos largos a utopia do progresso, a professora “teria o poder de formar e melhorar a inteligência e o caráter da infância, o que possibilitaria melhor qualidade de brasileiro e um reforço à nacionalidade”. O pano de fundo deste contexto é a promulgação da Lei Orgânica do Ensino Normal, em 1946, proposta por Capanema. Até então, a regulamentação e as mudanças no Ensino Normal estavam na competência dos Estados, que tinham a liberdade de promover reformas e estabelecer diretrizes que orientassem a formação de professores. Com a centralização dessas diretrizes, a partir de 1946, pelo governo federal, o Ensino Normal, em todo território nacional, passa a adotar critério único a ser seguido por todas as unidades federativas. O Decreto-lei nº 8.530, de 2 de janeiro de 1946, normatiza o curso de formação de professores e estabelece como finalidades: promover a formação do pessoal docente necessário às escolas primárias; habilitar administradores escolares destinados às mesmas escolas; desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância.

É sob a égide da Lei Orgânica do Ensino Normal, que o Instituto de Educação de Campos¹ é criado em 1954. Consoante a nova concepção de escola formadora de docentes, a implantação do Instituto de Educação de Campos encontra-se inserida no bojo das mudanças estruturais que ocorrem no sistema de educação, a nível nacional, beneficiando-se, na esfera estadual, da reorganização da Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro (SEEC/RJ), que efetiva o processo de implantação.

1-Refere-se a atual cidade de Campos dos Goytacazes/RJ, que até o final da década de 60 manteve o nome de Campos.

A Lei nº 2.146 de 12 de maio de 1954, sancionada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), norteia a nova estrutura da SEEC/RJ, que se organiza em quatro Departamentos: Educação Primária, Ensino Médio, Educação Física e Difusão Cultural. Na dinamização das atividades desses departamentos, são criados órgãos de apoio que recebem as seguintes denominações: Gabinete do Secretário, Serviço de Administração, Serviço Social Escolar, Fundação Anchieta, Casa do Estudante Fluminense. A descentralização da SEEC/RJ, no atendimento aos municípios, passa a ser feita através de quinze inspetorias regionais, criadas em substituição às vinte e seis inspetorias de ensino extintas, representando um enxugamento da máquina administrativa estadual.

Coube ao Departamento de Ensino Médio da SEEC/RJ, a responsabilidade de criar dois Institutos: o Instituto de Educação de Campos (IEC) e o Instituto de Educação de Niterói (IEN). Ambos iniciam seu funcionamento com a transferência das alunas da Escola Normal do Liceu de Humanidades de Campos e do Liceu de Humanidades de Niterói, respectivamente. Assim, a partir de 12 de maio de 1954, data de criação desses Institutos, os Liceus deixam de sediar as escolas normais nessas cidades. É importante ressaltar que nesse primeiro momento era vetado o ingresso de rapazes na Escola Normal, como decorrência das normas da Lei Orgânica do Ensino Normal. Para o funcionamento da Escola Normal, esta legislação indicava uma instituição em que houvesse Jardim de Infância e Grupo Escolar, para atender à prática de ensino. Em Campos, fica estabelecido que o espaço a ser destinado ao Instituto de Educação seria o Grupo Escolar Saldanha da Gama, situado na Avenida 28 de Março, nº37, no bairro do Turfe-Clube.

1- Uma nova escola para um novo tempo 

Quando, em 1947, o Grupo Escolar Saldanha da Gama é inaugurado pelo governador do Estado do Rio de Janeiro, Cel. Edmundo de Macedo Soares e Silva e entregue à comunidade campista, sua construção representa uma real expansão da rede escolar pública. Com recursos da União, provenientes do Fundo Nacional do Ensino Primário para construção de prédios escolares, a edificação de um espaço escolar numa área considerada periférica marca um momento político e social na cidade de Campos. O prédio, construído nos moldes da arquitetura neocolonial, se destaca pela grandiosidade de suas linhas, no cenário rural e bucólico de um bairro que iniciava sua expansão. 

Na descrição de Accácio (1995, p.82) referente ao prédio da Escola Normal do Rio de Janeiro, posteriormente transformada em Instituto de Educação, podem-se identificar similitudes do desenho arquitetônico neocolonial, quanto à simetria: grandes dimensões, ocupação de extensa área, pátio grandioso, circundado por galerias arqueadas. Para esta autora (ibid.), “o estilo neocolonial reforçou sua aceitação por parte de uma elite intelectual que percebia o valor da arte luso-brasileira na formação da consciência nacional e obtinha apoio oficial”.

Assim, também o Grupo Escolar Saldanha da Gama edificado sob essa concepção estética, cultural e ideológica, traz impresso no seu nascedouro o design que seria a marca simbólica das gerações futuras de mestres da planície campista. Ao ser transformado em Instituto de Educação de Campos, em maio de 1954, abre suas portas azuis, em formato de ogiva, para dar início ao Curso Normal, no dia 10 de abril de 1955. 

Definido o espaço de funcionamento do Instituto de Educação de Campos, coube ao Prof. Paulo de Almeida Campos², Diretor do Departamento de Ensino Médio, a incumbência de escolher o primeiro diretor do IEC, no ano de 1954. O convite é endereçado ao Dr. Décio Ferreira Cretton, então diretor do Liceu de Humanidades. Consciente dos desafios a serem enfrentados, Dr. Décio não aceita, de pronto, o convite. O faz posteriormente, por acreditar que sua participação seria um dever cívico, nessa fase de consolidação do recém-criado Instituto. Assim, lança-se ao primeiro desafio, talvez o mais importante de todos: transferir as alunas da Escola Normal, do tradicional solar do Liceu de Humanidades de Campos, para uma escola moderna, recém-construída na periferia. Neste primeiro momento, há uma grande dificuldade em se entender o porquê dessa transferência. Questiona-se, na cidade, especialmente entre as normalistas, a justificativa para o funcionamento de um curso de formação de professores, num bairro periférico e como sair de uma escola que representava status, solidez de ensino, para ocupar outro colégio que não possuía tradição de formação docente.
2-Citado por Fávero e Brito (1999):  Pedagogo e Bacharel em Direito que durante 50 anos dedicou-se à educação brasileira, especialmente no que se refere à formação do professor, tendo exercido vários cargos na Secretaria de Estado de Educação e Cultura do antigo Estado do Rio de Janeiro.
Apesar das polêmicas, a transferência se concretiza em abril de 1955. Há um clima hostil e uma rejeição tão ostensiva que chega a ser compartilhado pelo jornal Monitor Campista, conforme matéria publicada em 11 de março de 1955, que relatava:

Transferência quase só no papel – não tem instalações no Saldanha da Gama o Curso Normal – até água falta... nada pior poderia ter acontecido àquele curso. Foi um péssimo negócio a transferência...

Levadas pela emoção, pela perda de prestígio, pelas dificuldades de acesso ao novo colégio, as futuras professoras, nesse processo de transição, não vislumbram a possibilidade de estarem fazendo parte de um momento histórico. Pelo contrário, dado a proximidade temporal do regime varguista, a transferência é interpretada como mais um ato impositivo do poder público. Dentre os depoimentos das alunas que vieram para o IEC, no ano de 1955, que integram o trabalho de Boynard e Martinez (2002, p.9), um em especial retrata esse sentimento de perda, de ruptura. Trata-se do depoimento da ex-normalista Hissa. Assim ela se expressa:

Eu trouxe muitas lágrimas sentidas por deixar o melhor colégio de Campos, na melhor época de minha vida, no último ano do Curso Normal. A recepção foi péssima, as alunas desmotivadas, o Grupo Escolar “espremido”, perdia espaço para nos receber...Nesse clima pesado foi instalada, na nova casa, a Escola Normal. (Hissa,1993) 

Ao jornal Dimensão³ de maio/1994, o Desembargador Dr. Décio Ferreira Cretton4 relata a difícil tarefa, como diretor, de integrar o Instituto de Educação na comunidade, e promover maior diálogo entre alunas, professores e funcionários. Como estratégia, organiza a Festa de Santo Antônio, realizada no dia 13 de junho de 1955. São suas palavras: 
[...] Após alguns meses de funcionamento, a direção do IEPAM sentiu a necessidade de melhor relacionamento e integração da nova escola com a comunidade do Turfe Clube, no ano de 1955. 

3-Trata-se do jornal escolar do Instituto de Educação, que circulou na década de oitenta. Reativado entre 1993/97.
4-No final da sua gestão como diretor do IEC, Dr. Décio Ferreira Cretton, se dedica à carreira jurídica. 

Por isso, as direções do Instituto de Educação e do referido Grupo Escolar resolveram, com apoio dos diligentes professores, 250 normalistas, funcionários e demais alunos, organizar no IEPAM a “Festa de Santo Antônio”.

Na cidade de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, os traços da colonização lusa mostram-se arraigados à cultura popular regional, e se traduzem em diversas manifestações. Dentre elas, nomear os distritos municipais com nomes de santos católicos e imprimir à gastronomia local as marcas da civilização ultramar. Justifica-se, portanto, a estratégia da direção, em realizar esta festa temática, uma vez que na década de 50, a maior parte da população campista segue a religião católica. 

Certamente, a Festa de Santo Antônio representa o ponto de partida para fixar o IEC como um dos signos da cidade.  Isto nos permite uma compreensão maior da relação identitária, que se estabelece entre indivíduo e espaço, envolvendo a construção da idéia de lugar. Na interpretação de Simone Weil,essa relação encontra-se ligada ao sentimento de pertencimento, de enraizamento a um grupo social  e a um determinado espaço. Weil (1996, p.347) afirma que:

O ser humano tem uma raiz por sua participação real e natural na existência de uma coletividade que conserva vivos certos tesouros do passado e certos pressentimentos do futuro. Participação natural, isto é, que vem automaticamente do lugar, do nascimento, da profissão.

Preservado na continuidade, no contato humano, o sentimento de pertença vai se fortalecendo, no interior do Instituto de Educação de Campos, na primeira década de funcionamento. Um forte componente iria contribuir para que a dimensão simbólica do Instituto ganhasse no espaço social, a visibilidade que o faz tornar-se centro de referência de formação docente. Referimo-nos ao incentivo que a Lei Orgânica do Ensino Normal, no Cap. VI, Art. 29 dá as participações paraescolares. Faz parte do discurso ideológico dos anos pós-guerra, a criação de atividades de cooperação e de serviço social entre os futuros professores. A educação para a paz torna-se a bandeira que os professores devem levantar para a construção de um mundo mais igualitário.

Assim, passa a fazer parte da agenda de atividades paraescolares do IEC, a participação das normalistas em celebrações, eventos políticos, cívicos e  sociais. Isto, além de elemento integrador, reforça os laços afetivos e estabelece uma espécie de aura para a instituição. Um dos muitos eventos sociais de que o Instituto de Educação de Campos participa, representando a cidade de Campos, é o Desfile Bangu. De grande repercussão nacional durante os anos cinquenta, este desfile anual contou durante algum tempo com a presença das normalistas do IEC, respaldado no objetivo proclamado de o desfile ser em prol de obras sociais. As palavras de Argezilda retratam o significado dessa participação. Diz ela:

Foi uma época que tudo que acontecia de bom e de bonito em Campos, tinha que ter a presença das “moças” do Instituto. Elas eram convidadas a participar de concursos de “miss”, de desfiles da “Bangu” e, estes desfiles marcaram época não só em Campos, mas na sociedade brasileira. Era uma mocidade linda, bem nascida, elite de Campos: assim era o perfil das alunas do Curso Normal do IEC. Nós tínhamos um orgulho imenso de pertencer ao colégio, de desfilar na “parada de 7 de setembro”, de andar pelo centro da cidade uniformizada, de falar para os parentes que íamos ser professora formada pelo Instituto de educação. Quanta honra!







( Argezilda, dep.1)
Ao definir o perfil das alunas do IEC, a professora entrevistada deixa entrever a percepção da ausência de alunas das camadas menos favorecidas no Curso Normal em Campos. Para interpretar essa questão, que se coloca nas sublinhas do relato da ex-normalista, faz-se necessário apoiar-nos em autores capazes de ajudar a refletir e elaborar conceitos para compreensão deste fato. 

Tomando por base diferentes teorias, a instituição-escola se apresenta de diferentes formas, mas sempre como elemento fundamental da sociedade contemporânea. A educação é para Durkeim (1995) o processo através do qual o egoísmo pessoal é superado e transformado em altruísmo, que beneficia a sociedade. Sem essa modificação substancial da natureza do homem individual em ser social, a sociedade não seria possível. A educação se torna assim um fator essencial e constitutivo da própria sociedade.

Bernard Charlot (1996) procura interpretar esta questão sob outro paradigma: para este autor, a relação com a escola é engendrada em fatores que se enraízam na vida individual e social, já que é fruto da articulação de histórias de vida e de relações sociais, de situações escolares e de mobilizações familiares e culturais. Assim, com uma visão capaz de justificar a necessidade do estudo das singularidades das histórias escolares, que não se enquadram em esquemas mecanicistas, Charlot (p.48) tece o seguinte comentário:
De uma maneira geral, essas teorias deixam fora de seu campo a história singular dos alunos no sistema escolar (encontros, acontecimentos,etc.). Ora, parece-nos essencial levar em consideração essa singularidade, não apenas para compreender as possibilidades de casos marginais, mas também para dar a conhecer formas modernas de desigualdade social no terreno escolar.

Dentre o grupo de autores, que acredita no poder de transformação da escola, e que as mudanças sociais só são possibilitadas na formação das novas gerações, encontra-se John Dewey (1971). Para Dewey, a escola deve assumir as características de uma pequena comunidade democrática. Espaço no qual a  criança aprenderia pela própria vivência as práticas da democracia, habilitando-se a transferi-las, futuramente, em sua vida adulta, à sociedade democrática. O pensamento educacional de John Dewey influenciou uma geração de educadores brasileiros, nas três primeiras décadas do século XX. Particularmente, um grupo que passa para a História da Educação como os pioneiros da Educação Nova, que tinham como objetivo reconstruir a escola brasileira, desvinculando-a dos padrões tradicionais europeus. Tal qual a define Anísio Teixeira (1996 p.58-59):

Trata-se de uma escola unificada que receberia alunos no jardim-de-infância e os conduziria por um caminho comum de progresso intelectual, o da escola primária a prolongar-se pelo da escola média, redistribuindo-os no curso dessa marcha por toda uma gama de atividades, das menos às mais qualificadas do trabalho humano. 

Essas concepções de cunho teórico permitem (re)pensar a escola brasileira na sua trajetória histórico-social, o que nos leva a identificar esta escola que surge em Campos dos Goytacazes, nos anos 50, na modalidade Instituto de Educação, com a sua matriz pedagógica calcada nas concepções propostas na sociologia de Durkeim e nos pioneiros da Educação Nova dos anos 30,


 Nesse sentido, a visão da ex-normalista Argezilda (dep.1) retrata apenas um dos ângulos, que o seu olhar filtrou para estabelecer o perfil das alunas o IEC, nos anos 50. Contrasta ainda, com as narrativas de outras ex-normalistas do IEC entrevistadas. Para essas alunas, oriundas das camadas menos favorecidas econômica e socialmente, o IEC representa a única saída para obter ascensão social, por meio de uma atividade economicamente reconhecida.
Esse fato pode ser entendido, ao situarmos o curso de formação de professores no interior do período ditatorial varguista (1937-1945). É um tempo conturbado, de disputa de idéias no campo educacional, em que as propostas, que têm como base imprimir um caráter científico e democrático a este curso sofrem desgastes nos gabinetes do Estado Novo. Mas, a esperança na concretização de práticas democráticas começa a se intensificar a partir de outubro de 1945, quando Vargas é deposto e termina oficialmente o Estado Novo. A partir daí, cresce a possibilidade de mudanças efetivas nas relações sócio-políticas e culturais. A campanha para a eleição presidencial ganha as ruas e o processo de elaboração da Constituição de 1946 possibilita um amplo debate na sociedade, das suas questões mais prementes. Dentre essas a educação, vista como prioritária nesse tempo de reconstrução nacional (Accacio, 2007). 

Segundo Martins (2000, p.57) o IX Congresso Brasileiro de Educação, promovido pela Associação Brasileira de Educação (ABE), é resultado dessas profícuas discussões sobre a escola brasileira. Reúne, no período de 23 a 28 de junho de 1945, várias entidades culturais e cerca de duzentos educadores brasileiros para “estabelecer as diretrizes que deveriam nortear uma educação democrática fundada na cooperação, na liberdade, no respeito à igualdade e à fraternidade humana”. O cumprimento destes objetivos exigia a formação de professores preparados, técnica e culturalmente, que cultivassem a responsabilidade, os hábitos de cooperação e autogoverno capazes de desenvolver uma crítica construtiva. Por isso os Institutos de Educação deveriam ser o locus e o ethos desse novo pensar.

É nesse clima de efervescência cultural, da crença de que o Brasil está iniciando uma nova era de maior liberdade e prosperidade econômica, que a imagem da normalista começa a povoar o imaginário popular. Especificamente, são as normalistas do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, no final dos anos 40, que promovem essa aura, ao associarem estética, inteligência, emancipação feminina ao pertencimento a um determinado grupo social, culturalmente privilegiado. Dessa forma, se inscrevem de forma pioneira, no que foi caracterizado como anos dourados. Esta expressão, cunhada no enredo sociopolítico e econômico dos anos finais da década de 40, na então capital da República, a cidade do Rio de Janeiro, se relaciona a um momento histórico que tem seu ápice nos anos de 1950. O lançamento da música Normalista, no ano de 1949, de autoria de Benedito Lacerda e David Nasser vai imortalizar a figura tradicional da normalista, no imaginário de uma cidade e de um país. 

Durand (2001, p.29) afirma que “o imaginário se produz e é produzido no trajeto antropológico”, entendido como “a incessante troca que existe, ao nível do imaginário entre as pulsões subjetivas e assimiladoras e as intimações objetivas do meio social.” A mística desse tempo, envolve também as normalistas do IEC, que farão parte, assim como as demais normalistas brasileiras, desse cenário mesclado de fantasia e realidade. Quando, pela primeira vez, o Instituto de Educação de Campos participa do desfile cívico-escolar de 7 de setembro de 1955,  com as normalistas vestidas de azul e branco - como manda a tradição- a escola se insere, definitivamente, na paisagem e no imaginário da cidade. 

Partindo do pressuposto que as tradições, representações, crenças, que fazem parte do imaginário popular, não são apagadas da memória coletiva, apesar das transformações que ocorrem no contexto social, também a imagem do Instituto de Educação de Campos e das suas normalistas, ainda vão permanecer latentes na sociedade campista durante longo tempo. Assim, o ciclo iniciado pela Escola Normal do Liceu de Humanidades de Campos, definitivamente, se fecha. Outro se abre: o Instituto de Educação de Campos. No depoimento de Ana Maria, pode-se constatar essa realidade:

1957 – Entro no Instituto de Educação de Campos por meio de um concurso muito difícil. O colégio é novo, mais amplo, mais moderno, uniforme mais bonito... Subo suas amplas escadas com muita alegria. Chego à sala do primeiro ano e vejo que agora será diferente. Cada turma terá sua sala, não nos deslocaremos como no Liceu.. Começa a chamada: Alda Terezinha, Ana Maria Peixoto, Ana Maria Rebel. Sinto falta de Adilson Pinto. Onde estarão Ângela Maria Sarmet, Benjamin, Carlos Augusto (eram dois), Vitor? Percebo, só nesse momento, a separação inevitável, embora necessária.              (Ana Maria, dep.3)

Se por um lado a transferência da Escola Normal para o Turfe-Clube representou a ruptura com a tradicional cultura liceísta, a mudança para o Instituto de Educação propicia o surgimento de uma nova cultura escolar, que seria a peça-chave para construção da autonomia e responsável pela nova etapa no processo da formação docente em Campos dos Goytacazes.  Viñao Frago (1995) observa que a cultura escolar é vista como um conjunto de teorias, princípios ou critérios, normas e práticas sedimentadas ao largo do tempo no seio das instituições educativas. Trata-se de modos de pensar e atuar que proporcionam estratégias e pautas para organizar a vida escolar, e a interagir com os companheiros e com outros membros da comunidade educativa, integrando assim, a vida cotidiana às práticas docentes.

Na visão de Nóvoa (1991, p.16), ele distingue dois momentos na configuração da cultura escolar: cultura interna (conjunto de significados e quadros de referência partilhados pelos seus membros) e cultura externa (variáveis culturais existentes no contexto da organização que interferem na definição da sua própria identidade). 

De comum nessas conceituações está a concepção de que a formação docente não se faz a partir do momento em que alunos e professores entram em contato com as teorias pedagógicas. Situa-se mais além, enraizada em contextos sociais e histórias individuais que antecedem, até mesmo, a entrada na escola. Estende-se, a partir daí, por todo o percurso da vida escolar e profissional, conforme Cyntia relata: 

O Instituto, como chamávamos, era uma escola com poucas turmas onde o ensino era privilegiado com ótimos professores, idealistas e comprometidos com a educação.Quem estudava no Instituto de Educação estava preparada para a vida. Fiz vestibular para a PUC-RJ, no final do 3º ano do Curso Normal e tirei primeiro lugar em Pedagogia. Ouvi muitos elogios ao colégio que estudei.           (Cyntia, dep.2) 

A cultura escolar que se estabelece, na ótica de Cyntia, vincula-se aos aspectos que vão construir a personalidade institucional do IEC, a qualidade do Curso Normal vinculada à quantidade de turmas e ao comprometimento do corpo docente. Para Véra, a disciplina escolar se constituiu no quesito fundamental. Assim ela se expressa:
Uma das coisas mais importantes do IEC era a disciplina. A gente levou muito do que aprendeu para a nossa vida. Eu tenho um grande orgulho de ter sido aluna desta escola e, depois professora. Sabe, os professores eram rigorosos e eu passei esta maneira de ser na minha vida profissional e, tudo que realizei foi com muita seriedade. (Véra, dep.8)
Observa-se também, na fala das entrevistadas, o uso contínuo das expressões: grande família, espírito solidário, fraternidade, raízes, ensino forte, participação democrática, escola socializadora, glamour - expressões que ao serem usadas, contribuem para definir a cultura escolar do IEC. Crê-se que foi nessa direção que caminhou o Instituto de Educação de Campos, para se estabelecer como referência acadêmica e polo sócio-cultural no norte fluminense.

2- A estrutura curricular do Ensino Normal
Inicialmente, a matriz curricular em vigor na Escola Normal do Liceu de Humanidades não sofre alteração nos primeiros três anos de funcionamento do Instituto de Educação de Campos, de 1955 a 1958. A partir de 12 de junho de 1958, consoante a Lei nº 3.649/58 promulgada pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, algumas mudanças serão introduzidas na estrutura curricular do Ensino Normal. Articuladas às diretrizes curriculares do Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), a matriz curricular passa a ser constituída de forma a categorizar as disciplinas em obrigatórias, optativas e práticas, como se pode observar na distribuição pelas 3 séries do curso:
Disciplinas Obrigatórias: 1ª Série – Português; Matemática e Estatística Educacional; Geografia do Brasil; Ciências Físicas e Biológicas; Psicologia; Didática Geral; 2ª Série - Português; Matemática e Estatística Educacional; História do Brasil; Ciências Físicas e Biológicas; Psicologia; Didática Geral; 3ª Série – Português; Higiene e Puericultura; Filosofia e Sociologia Educacional; Psicologia; Desenho e Artes; Didática Especial

Disciplinas Optativas: 1ª e 2ª Série - Desenho e Artes; Música; Anatomia e Fisiologia Humanas.

Práticas Educativas: Canto e Música; Educação Física (obrigatória até os 18 anos); Educação Física e Literária; Recreação e Jogos; Atividades Vocacionais; Economia Doméstica; Artes Manuais.

 Nesta nova organização curricular, a Disciplina Didática começa a constar em todas as séries do Curso Normal, em caráter obrigatório. São mudanças significativas que vão legitimar a finalidade da Escola Normal voltada para o estudo da infância. Nesse sentido, Lourenço Filho (1953, p.70-71) destaca alguns pontos relevantes, que influenciam a organização do curso no período tratado:

· dinamização de processos pedagógicos ativos;

· a educação moral e cívica deverá resultar de espírito e execução de todo o ensino;

· as aulas de metodologia tratarão dos objetivos de cada disciplina do ensino primário, sua articulação e integração, formas e procedimentos aconselháveis;

· a prática de ensino deverá ser feita em exercícios de observação e participação real no trabalho docente;

· as aulas de desenho, trabalhos manuais, canto, educação física e recreação e jogos compreenderão também, no último ano de estudos, a orientação metodológica de cada uma dessas disciplinas no grau primário, com especial às necessidades regionais;

· o ensino religioso poderá ser estabelecido com caráter facultativo, não constituindo objeto de frequência compulsória por parte dos alunos.
Essas orientações norteiam a linha pedagógica do Instituto de Educação de Campos, que desenvolve um trabalho de vanguarda ao instituir a prática de ensino encadeada à parte teórica trabalhada em sala de aula. Isto vai ao encontro do pensamento de Lourenço Filho (2001, p.54), pois para este educador era fundamental a prática de ensino no curso de formação de professores. Assim ele a justifica: 
Porque o ensino é justamente uma “prática”, uma “técnica”, uma “arte”. Porque, no ensino, há que “saber fazer” como já se fez, ou já se poderá ou se deverá fazer. Aprende-se a fazer, fazendo. Se quisermos, pois, formar professores, teremos que pô-los em situações reais de ensino, em face de classes reais, vivendo experiências reais. Eis o primeiro ponto. 

3- O ingresso no Instituto de Educação de Campos
O exame de admissão para o Ensino Normal vai marcar as gerações dos anos de 1950 e 1960. Os preparativos se iniciavam quase dois anos antes do concurso. As candidatas ao curso normal, concomitantemente com os estudos no curso ginasial, se inscrevem em cursos preparatórios ou estudam com professores particulares. Dá-se início a uma maratona que só termina, após a divulgação dos resultados. Todos esses procedimentos para o ingresso ao IEC demonstram que o curso torna-se disputadíssimo. Ao ser aprovada, a candidata tinha a sensação de ter alcançado uma meta excepcional. Era o início de sua emancipação profissional e pessoal, uma vez que o acesso ao IEC era considerado o passaporte para o ingresso, quase certo, como professora da rede pública de ensino. Acresce-se a oportunidade, caso fosse aluna com resultado acima da média, de ter sua nomeação para a rede estadual já garantida ao final do curso, independente de concurso, conforme a legislação vigente.

Outro aspecto vai marcar o interesse pelo curso, o de ordem econômica. A remuneração da professora primária da rede pública do Estado do Rio de Janeiro vai gerar procura pelo curso de formação de professores. De acordo com os dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sociais (Dieese), entre 1952 e 1956, o salário mínimo oscila entre Cr$1.200 e Cr$3.800. Considerando que o professor primário do Estado do Rio de Janeiro ganha na década de 1950, em torno de dois salários mínimos, média do Estado, o fato concorre para que a profissão docente fosse valorizada materialmente no Estado. Assim, a questão do ingresso da mulher, na vida economicamente ativa, vai ter na docência uma das vias preferenciais:. Esta passa a ser quase a única opção para as jovens campistas, que não vislumbravam, nos anos de 1950 e 1960, nenhuma perspectiva de atuação em outras áreas do mercado de trabalho. Certamente, este foi um dos fatores que mais motivaram as jovens campistas, a buscarem na profissão docente a sua autonomia. Comprovação que encontramos nas palavras de Roseli: 

Eu não tive opção. Minha família não tinha posses para que eu seguisse outra profissão. Nunca questionei isso, pois acho até que, no íntimo, sempre quis ser professora de crianças. Estou feliz porque acho que cumpri minha missão. Não consegui grandes coisas, não pude fazer carreira brilhante como Maria Marta e Márcia, que foram para o Rio e se formaram em medicina. Para mim, essas meninas, conseguiram realizar um grande feito - realizarem-se pela vocação. Naquela época, quem se atrevia a sair de Campos, e cursar uma profissão de homem?  (Roseli, dep.6)
Para Véra, como para tantas outras entrevistadas, a situação não foi tão diferente. Seu depoimento corrobora o de Roseli. Diz ela:

Meu pai queria garantir um ganho certo para mim. Era médico. Desses, que se dedicaram à medicina por missão. Sua preocupação maior era, quando morresse, eu tivesse uma segurança material para poder me manter. O Curso Normal foi uma “escolha espontânea”, veio no dia-a-dia, resultado das conversas lá em casa. O que eu queria mesmo é fazer faculdade de educação física, mas só havia no Rio de Janeiro e meu pai jamais deixaria sair de Campos para estudar fora. 
(Véra,dep.8) 
Assim, o curso de formação de professores primários, torna-se a aspiração de centenas de jovens que, independente de serem vocacionados para o magistério, procuram esse espaço para realização profissional. Em Campos, o Instituto de Educação, passa a ser a promessa de um futuro garantido, como professora da rede pública de ensino. O primeiro passo é a aprovação no concurso de ingresso na escola. Dado ao rigor do processo de seleção, talvez essa fosse a mais difícil barreira a ser transposta, antes de passar pelo portal azul, em formato de ogiva e ser considerada normalista do IEC. O segundo momento consiste em penetrar no universo acadêmico da instituição, considerado padrão de excelência, no norte fluminense.
Neste sentido, as ex-normalistas deixam bem claro que o fator vocação não foi determinante para a escolha do Curso Normal. A indicação familiar e a remuneração vitalícia por meio do serviço público são os fatores que mobilizaram as jovens normalistas a optarem pela profissão docente. Outro aspecto evidenciado é a saída de Campos para estudar fora. Quase todas tiveram esse sonho. No entanto, as dificuldades econômicas, a própria condição feminina nos anos de 1950 e 1960, de subalternidade à família, fazem deslocar esse ideal para o campo da docência, como nos mostram alguns trechos das entrevistas:

Os professores viam em mim uma pesquisadora, uma cientista. Mas, para desenvolver este potencial tinha que ir para o Rio de janeiro. Não pude ir. Terminando o Curso Normal fui fazer Direito. Não exerci a profissão. Continuo a dar aulas de Química e Biologia, disciplinas que remetem a minha verdadeira vocação (Sonia, dep.12).

Vocação? Nos anos 60 pouco se falava sobre isto. O destino de nós, mulheres, era ser professora. O diploma tinha que ser do Instituto de Educação. Este sim era o de maior valor (Ilma, dep.9).
4- A vida escolar no Instituto de Educação de Campos: as marcas e os impactos da formação
As lembranças da vida escolar, as características das experiências de aprendizado, as relações com os professores, se constituem cenas tecidas no núcleo da formação docente e ganham maior visibilidade ao serem construídas como objeto de investigação educacional. Esta é a interpretação de António Nóvoa (1995, p.14-15), que ressalta ainda a necessidade de “recolocar os professores no centro dos debates educativos e das problemáticas da investigação”, para que se construa, a partir da história dos processos de formação, uma narrativa que ajude a enfrentar os dilemas educativos atuais.
Seguindo em direção a essa linha de pensamento de Nóvoa, investigar o processo de formação de um grupo ex-normalistas do Instituto de Educação de Campos tornou-se um campo profícuo para o entendimento do por que o IEC ter sido considerado o melhor curso para o magistério primário do norte fluminense.


 Coletivamente, essas fontes constituíram uma voz uníssona, ao reconhecerem que, o que fez a instituição se projetar pela excelência do seu ensino foi a atuação de seus professores e gestores.  Ao descreverem o dia-a-dia escolar e como as aulas eram dinamizadas, a maioria das entrevistadas assim se expressa: as aulas, em sua totalidade eram expositivas. Cansativas sim - afirmam algumas, mas tinham consistência. Na visão de todas - dependia do esforço pessoal, para se obterem notas boas. Um fato que chama a atenção, e que se encontra presente na fala de quase todas as entrevistadas, diz respeito à atuação do professor. Em momento nenhum, ele, o professor, foi considerado o culpado pelo desempenho negativo do aluno.  Aliás, a figura do professor é reverenciada quase sempre. Conforme as narrativas que se seguem: 

No IEC, a gente aprendia mesmo. Os professores vinham com suas aulas planejadas e havia o cuidado de saber se o aluno tinha aprendido ou não. Havia muito rigor. A preocupação em aliar a teoria com a prática era muito observada nas matérias que iríamos desenvolver junto às crianças. Ao terminar o Curso Normal fui dar aula no Jardim de Infância do IEC, e lá pude aplicar tudo que havia aprendido. ( Véra, dep.8)

Fui aluna de Ruben Cretton e com ele aprendi como fazer curativo no umbigo de bebê. Eram aulas incríveis, que nos preparavam para a vida prática. Fiz muitos curativos nos umbigos de bebê, enquanto lecionava na roça e aqui mesmo, na cidade. Muitas crianças morriam, por falta de cuidados e por infecção causada por curativos sem assepsia. Guardei até há pouco tempo os cadernos de Higiene e Puericultura. (Roseli,dep.6).

A questão teoria-prática também emerge como eixo central da discussão sobre a estrutura curricular do curso de formação de professores. Esta é visão que as ex-normalistas e depois professoras, têm da formação. Segundo as entrevistadas, a quantidade de disciplinas de caráter propedêutico propiciava uma excelente classificação das alunas do IEC, nos concursos de ingresso ao magistério, e para aquelas que iriam prestar exame para a faculdade de pedagogia. Mas, por outro lado não lhes permitiam uma vivência maior do cotidiano da sala de aula. Conforme Elysabeth (dep.4) nos narra: A gente pensava que toda escola era igual ao IEC: arrumada, com recursos materiais, crianças limpas, bem alimentadas. Ilusão! A realidade das outras escolas públicas era totalmente diferente. Lá é que era o mundo real! 
Outro ponto que as entrevistadas destacam é quanto ao processo avaliativo. Era bastante rigoroso, com provas mensais, parciais e finais. Estas últimas são descritas, como o momento crucial.  A possível reprovação trazia temor e angústia (Ana Maria,dep.3). Assinalam ainda, uma estratégia usada por alguns professores, para minimizar essa situação. Com a concepção mais ampliada do processo avaliativo, alguns professores, poucos, na visão de Ilma (dep.9), não hesitaram em ser avaliados pelas alunas. Pensar assim era se colocar à frente do seu tempo, não?  Razão, muitas vezes de críticas por parte de seus pares
No final dos anos de 1950, uma nova tendência da educação brasileira começa a se fazer presente nas discussões em torno da escola primária e de seus professores. O encerramento de uma década e início de outra torna-se momento propício para começar a construção de novos valores. É sob esse aspecto que se dá início aos anos 60. Começa a delinear-se no cenário sócio-político, uma polarização: de um lado os setores populares, representados pelo Estado, e por alguns intelectuais de classe média. De outro, um amálgama heterogêneo que compreende uma significativa parcela da classe média, da chamada burguesia nacional, do capital estrangeiro monopolista e das antigas oligarquias. Para Freitag (1984, p.55), o campo educacional vai ser reflexo dessa “coexistência contraditória, e às vezes abertamente conflitiva, de uma tendência populista e de uma tendência antipopulista.” Como resultado, as políticas educacionais ficam restritas “à luta em torno da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e à Campanha da Escola Pública.” 

A Constituição de 1946 havia fixado num dos seus parágrafos (Art.5 XV, d) a necessidade da elaboração de novas leis e diretrizes para o ensino no Brasil, que substituíssem aquelas consideradas ultrapassadas do Governo Vargas. O primeiro projeto-de-lei encaminhado à Câmara pelo então Ministro da Educação, Clemente Mariani, no ano de 1948, expressava as preocupações populistas do novo governo, que tinha como objetivo corresponder a certas ambições das classes subalternas, abrindo algumas concessões às classes camponesa e operária. Primeiro, propondo a extensão da rede escolar gratuita (primário e secundário); segundo, criando a equivalência dos cursos de nível médio (inclusive o técnico) que, além de equiparados em termos formais, apresentam, nesse projeto, alguma flexibilidade ao permitir a transferência do aluno de um ramo de ensino para outro, mediante prova de adaptação. Esse projeto, cujo teor da proposta foi considerado bastante progressivo para a época, é engavetado. Ao ser retomado em 1957, tem suas metas reformuladas e, sob a forma de novo projeto-de-lei, conhecido pelo nome de “substitutivo Lacerda”, é encaminhado à Câmara em 15 de janeiro de 1959. As mudanças nesse projeto em relação ao anterior e à legislação educacional vigente proclamam como objetivo a redução do controle político sobre a escola, restituindo-a, como instituição privada, à sociedade civil. Assim, a propaganda informa que os pais teriam oportunidade de optar pelo tipo de ensino que seus filhos receberiam (Accácio, 2007).

 Foi justamente este aspecto que levantou uma onda de protestos entre intelectuais, pedagogos e liberais em todo o Brasil. O “Manifesto dos Educadores”, em 1959, teve a intenção de alertar o público sobre as implicações desse projeto-de-lei. Florestan Fernandes (1965, p.365) assinala que foi através desse manifesto, “que se dá início a uma campanha em favor da escola pública, com a intenção de impedir a aceitação desse projeto como lei pela Câmara, Senado e Presidência da República.”

É nesse clima polêmico que as novas Diretrizes e Bases da Educação Nacional são esboçadas. Na interpretação de Freitag ( 1984, p.68), essa lei não deixa de ter um caráter elitista apesar de conter certos elementos populistas. E isso a leva a afirmar:

Na distribuição das tarefas dentro dos respectivos níveis, as classes alta e média ainda levam vantagem em relação à classe subalterna. Assim, os ramos de estudo de maior prestígio e com maiores chances profissionais no mercado de trabalho (medicina engenharia, etc.) que exigem dedicação exclusiva e não permitem colateralmente o trabalho na fase de estudos, são quase de domínio das classes favorecidas. Estudos que concedem mero título mas poucas chances profissionais (ciências humanas, literatura, pedagogia, administração) são cursados por filhos de classe baixa.

Assim, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) que recebeu o número 4.024, é promulgada em 20 de dezembro de 1961. Apesar de uma “longa gestação”, onde não faltaram debates públicos e ativa participação da imprensa, essa lei pode ser vista como um projeto conservador, o que mereceu por parte de Anísio Teixeira o seguinte comentário: “meia vitória, mas vitória” (Accácio, 2007). A política educacional, usando as palavras de Cunha (1975, p.86), por ser ela a expressão da “reordenação das formas de controle social e político”, usará o sistema educacional reestruturado para assegurar esse controle. “A educação estará novamente a serviço dos interesses econômicos que fizeram necessária a sua reformulação”. E para ressaltar as ambiguidades das políticas educacionais, através das estatísticas, citamos Ghiraldelli Jr.(2000, p.120),

A lei de 1961 encontrou a educação do país, como um todo, em estado calamitoso, pois somente 7% dos alunos do curso primário chegavam à 4ª série. O ensino secundário acolhia apenas 14%
daqueles que o procuravam e somente 1% dos estudantes alcançava o ensino superior. 
É interessante observar que as discussões em torno da LDBEN vão direcionar a profissão docente para um enfoque economicista, não obstante a lei promover poucas mudanças no curso de formação de professores. Tal fato era decorrente do próprio cenário sócio-político, que com o advento da industrialização, em ritmo acelerado na década de 50, ganhou um novo personagem – a nascente classe trabalhadora urbana. É para ela que se aponta as mudanças significativas na educação nos anos 60. No entanto, Romanelli   (1978, p.181), afirma que o único mérito da LDBEN foi “a quebra da rigidez e certo grau de descentralização.” Mas, é no contexto dessas discussões que a docência primária começa a perder o seu caráter missionário e a educação começa a ser vista como fator de desenvolvimento. 

O que se pode depreender é que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, manteve as mesmas prerrogativas da lei anterior, principalmente para os Institutos de Educação.  No caso das escolas normais, permanecem as de diferentes níveis, de grau ginasial e de grau colegial. As primeiras conferiam diploma de regente do ensino primário. As disciplinas de cultura geral das escolas de grau ginasial tornaram-se as mesmas obrigatórias para o curso ginasial secundário. Para Werebe (1968, p.211) “apesar dessa obrigatoriedade, o prestígio dessas escolas continuou baixo. Eram consideradas agências de formação obsoletas e medíocres, criadas com o intuito de serem substituídas por outras mais desejáveis e eficazes quando possível.” As escolas normais, com três anos de duração, destinaram-se, como anteriormente, à preparação psicopedagógica do futuro mestre, dando maior ênfase ao estudo das disciplinas educacionais que constituíram o currículo das duas últimas séries. 

Mal havia sido promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1961, já se falava na possibilidade e na necessidade de realizar reformas de ensino. A alegação tinha a ver com a nova situação econômica, que exigia a reorganização da sociedade política e da sociedade civil. O Estado, que no fim da década de 1950 se havia tornado mais ou menos o porta-voz dos interesses de algumas frações da classe média e das classes subalternas é forçado a ceder à nova tendência da internacionalização do mercado interno. Segundo Freitag (1984,p.76) é neste momento que “as forças armadas, como corporação tecnoburocrática, ocupam o Estado para servir a interesses que crêem ser os da nação”. 
O Instituto de Educação de Campos ainda vai manter-se com a imagem e o padrão acadêmico que lhe são característicos, durante toda a década de 1960,  mesmo convivendo com a proposta político-ideológica, consolidada a partir do golpe militar de 1964. Nas narrativas de Giselda e Marilza, podemos encontrar os vestígios dessa época. Assim elas relatam: 
Os anos de chumbo significaram, certamente, a perda da nossa cidadania. Em nossa casa, meu pai evitava falar sobre a ditadura, com medo de comprometer os filhos. Uma época de forte censura. Tanta censura, tanto não, que depois disso a sociedade liberou geral. O resultado esta aí, na escola. Hoje, nosso aluno não tem mais parâmetros. Numa sociedade assim, é claro que se instala o caos. (Giselda, dep.10)

Nos anos de ditadura o pensar livremente ficou adormecido. Planos, projetos individuais, mudanças, tudo isso era proibido. As políticas públicas vinham com ordens militares e é claro que os educadores não podiam interferir. Silêncio total! (Marilza, dep.12)
No Brasil, os anos de 1960, certamente, são um divisor de águas. Para alguns historiadores, a década iniciou em 1964, com o golpe que depôs o presidente João Goulart, levando ao poder os militares. A partir desse marco, no cenário nacional, nada será como antes - afirma a música do compositor Milton Nascimento, em 1968 – na fase mais aguda da ditadura. O regime militar teve, desde o início de sua implantação, uma grande dificuldade em definir sua forma de legitimidade, que não deveria passar apenas pelo arcabouço legal. Estas são as palavras de Mendonça e Fontes (1991, p.42) para interpretarem esse tempo de crise e rupturas. Mas, foram tempos marcados pela contra cultura, traduzida pelos movimentos estudantis, criando-se assim um horizonte favorável à denúncia da ditadura e uma nova perspectiva para a educação. 
Em Campos dos Goytacazes, este será um tempo em que, paradoxalmente, a cultura escolar do Instituto de Educação de Campos se consolida como centro de referência de formação docente. Uma demonstração visível de que o sentimento de pertença a um grupo, a uma instituição, a uma cidade, e a uma nação foi condição que emergiu como ato de resistência, como forma de manter viva a identidade coletiva.   
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